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Tribunal de Justiça da Paraíba
GABINETE DA DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046508-75.2010.815.2001 
Origem : 13ª Vara Cível da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Evandro Nunes de Sousa 
Advogado : Valdísio Vasconcelos de Lacerda Filho 
Apelado : Banco ABM AMRO S/A 
Advogado    : Henrique Jorge Parada Simão

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  E 
COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
CONTRATO  DE  RISCO.  PROCESSO  EXTINTO  SEM 
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  INEXISTÊNCIA  DE 
CONDENAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA 
CAUSALIDADE.  VERBA  SUCUMBENCIAL  DEVIDA  AO 
ADVOGADO  DA  PARTE  CONTRÁRIA. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. 

- Com a extinção do processo sem julgamento do mérito, a 
parte  autora  deve  ser  condenada  ao  pagamento  de 
honorários sucumbenciais  em favor do advogado da parte 
contrária, em respeito ao princípio da causalidade, e não ao 
causídico  responsável  pela  defesa  de  seus  interesses  em 
Juízo.  

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso, nos termos do voto da 
relatora. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Evandro Nunes de 
Sousa contra a sentença, fls.  101/103, proferida pelo Juízo da 13ª Vara Cível da 
Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  ação  de  arbitramento  e  cobrança  de 
honorários  advocatícios,  julgou  improcedente  o  pedido  exordial,  declarando 
extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do 
CPC.  Condenou  o  autor,  ainda,  nas  custas  e  despesas  processuais,  além  de 
honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do 
art. 20 §4º do CPC. 

Em razões recursais, fls. 105/127 o apelante assegura que são 
devidos os honorários sucumbenciais,  uma vez que trabalhou com afinco para 
salvaguardar os interesses do banco, por anos, no processo de n. 200.2001.005.511-
5,  quando foi  surpreendido no dia 03 de agosto de 2007,  com uma notificação 
proveniente  da  instituição  financeira,  revogando  o  mandato  judicial  acordado 
entre as partes.  

Pontifica,  ainda,  que  com  a  suspensão  dos  serviços 
advocatícios  retirou a  sua perspectiva de perceber a  remuneração que poderia 
auferir ao final da demanda. Nesse contexto, requer o provimento do apelo, com a 
finalidade de obter a condenação do banco apelado ao pagamento de honorários 
advocatícios arbitrados no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
débito perseguido no processo supracitado.  

Contrarrazões, fls. 142/146.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  fls.  152/153, 
opinando pelo provimento parcial do recurso apelatório.

É o relatório.

V O T O
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  Evandro  Nunes  de  Sousa  prestava 
serviços  advocatícios  ao  banco  apelado,  tendo  patrocinado  os  interesses  do 
recorrido  durante  anos,  em  especial,  com  relação  ao  processo  de  nº 
200.2001.005.511-5. 

Afirma o recorrente que, na data de 03 de agosto de 2007, fls 
58, foi  surpreendido com a revogação do mandato judicial,  desautorizando-o a 
praticar qualquer ato no processo em referência, o que retirou-lhe a perspectiva de 
receber  a  remuneração  da  verba  sucumbencial,  em  razão  da  suspensão  da 
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prestação dos serviços advocatícios. 

Diante  disso,  ajuizou  a  presente  ação,  pugnando  pelo 
arbitramento de  honorários advocatícios calculados sobre a dívida executada no 
processo n° 200.2001.005.511-5. 

O magistrado  a quo,  por seu turno, julgou improcedente o 
pedido  exordial,  declarando  extinto  o  processo  com  resolução  de  mérito,  nos 
termos do art. 269, inciso I, do CPC.

Diante  disso,  o  apelante  requereu  o  pagamento  dos 
honorários advocatícios sucumbenciais referente ao processo nº  200.2001.005.511-
5, sob a alegação de que a rescisão de seu contrato ocorreu em agosto de 2007, 
com  a   interrupção  da  prestação  de  seus  serviços  profissionais  e, 
consequentemente,  impossibilitando-o  de  perceber  a  remuneração  devida  pela 
sucumbência.

Pois bem. 

Inicialmente,  é  importante  frisar  que  os  honorários 
perseguidos  na  presente  demanda  são  os  legais,  provenientes  do  princípio  da 
sucumbência, ou seja, pagos exclusivamente pela parte contrária, se vencida na 
demanda. 

Sendo assim, nas ações em que o demandado fosse vencido, 
o recorrente não receberia honorários e, se aquele fosse vencedor, caberia à parte 
contrária o pagamento de tal verba ao ora postulante. 

Ocorre que, de acordo com informações do STI, o processo 
em que se postula a verba sucumbencial, foi extinto sem julgamento do mérito, na 
data  de  12/11/2009.  Ou  seja,  não  houve  condenação  em  prol  da  instituição 
financeira,  não  fazendo  jus,  portanto,  o  recorrente,  ao  recebimento  de  verba 
sucumbencial. 

Neste  contexto,  considerando  a  extinção  do  processo  sem 
julgamento do mérito e,  levando em conta o princípio da causalidade,  tendo o 
banco dado causa ao ajuizamento da demanda, foi o responsável pelo pagamento 
da verba sucumbencial em favor do causídico da parte contrária (vencedora), e 
não em benefício do autor. 

Sobre o assunto, o egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul já se pronunciou: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIREITO 
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CIVIL/OBRIGAÇÕES.  AÇÃO  REVISIONAL.  CASO  CONCRETO. 
AJUIZAMENTO DE OUTRA AÇÃO REVISIONAL CONTRA O MESMO 
RÉU.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÃO  DA  AÇÃO. 
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  ILEGITIIDADE  PASSIVA  DO  BANCO. 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO. 
CONDENAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA  NOS  ÔNUS  DA 
SUCUMBENCIA.  DECRETARAM A EXTINÇÃO DO PROCESSO,  NO 
TERMOS DO ART. 267 , VI DO CPC . (Apelação Cível Nº 70042567271, 
Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela 
Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 15/12/2011) 

Além do mais,  conforme entendimento sufragado pelo Dr. 
João Batista Barbosa, Juiz convocado, em sessão de julgamento do dia 24 de março 
de 2015, “ …com toda clareza e com toda certeza não foi recuperado valor nenhum 
sobre aquele processo que se litiga em relação a ele. Por óbvio, o banco não tinha 
nenhuma obrigação de fazer o pagamento de honorários advocatícios ao seu antes 
Defensor, antes Advogado, antes Procurador”. 

Portanto,  indubitável  que,  em  qualquer  das  hipóteses,  a 
instituição financeira não poderia ser condenada ao pagamento de honorários de 
sucumbência em favor do autor da demanda.

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, mantendo incólume a sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o  Exmo Dr. João Batista, Juiz convocado para substituir o Exmo 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, Exmo Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJ/PB, em 30 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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